Capítulo 2 - O processo construtivo da Orientação e Mobilidade centrado   

                     na bengala



... a bengala é provavelmente o mais importante fator externo no desenvolvimento da independência". (Castellano, 1995)


As diferentes posturas e comportamentos motores e psicossociais adotados ou assumidos pelo ser humano, ao longo do seu ciclo vital, constituem fortes indicativos da sua necessidade de apreensão e inclusão no mundo dos objetos, das pessoas e dos acontecimentos. 


A superação ou suprimento destas necessidades parecem ser efetivamente obtidos a partir de alguma forma de mobilidade deste indivíduo no ambiente, a qual ocasionalmente pode distinguir-se daquela marcha regular e socialmente adotada por quem não apresenta nenhuma espécie de comprometimento na sua orientação ou na sua motricidade que o leve à utilização de algum instrumento ou aparelho facilitador para a realização de deslocamentos locomotores independentes. 

O desenvolvimento e aperfeiçoamento gradativos da habilidade de orientação e de mobilidade do indivíduo no meio, com ou sem o uso de qualquer ajuda instrumental, está profunda e fundamentalmente vinculada à prática constante do movimento experienciado no tempo e no espaço, primeiramente por meio de atividades motivadas provavelmente por sua curiosidade, instinto de
sobrevivência e desejo de manifestação social.


Estas três origens de motivação para a mobilidade humana são elementos suficientes que justificam a transposição, pelo ser humano, de limitações ocasionadas por determinadas restrições motoras ou sensoriais resultantes de alguma patologia, malformação genética ou acidente traumático. 


A cegueira, como deficiência sensorial grave, traz ao seu portador aspectos limitativos, mas não impeditivos, no ato motor da mobilidade e na sua diversificação quanto ao ritmo, freqüência, padrão e plasticidade. 


Estas limitações, que parecem surgir não apenas em função das condições anátomo-fisiológicas do indivíduo, mas também como decorrência da própria impossibilidade de percepção e antecipação naturais do obstáculo e de aspectos subjetivos e pela própria ação do outro (objeto deste estudo), são reduzidas quantitativa e qualitativamente com a aprendizagem e uso de estratégias integrantes de um processo adequado e organizado que possibilitam, muitas vezes, a resolução de um conjunto de dificuldades concretas e abstratas aparentemente insolucionáveis.


O processo que oportuniza e desenvolve no portador de cegueira as habilidades interativas é denominado Orientação e Mobilidade (OM) e pode ser definido como um processo adaptativo e desenvolvimental das potencialidades do indivíduo cego as suas condições psicofísicas e aos recursos arquitetônicos,
culturais, urbanos e sociais do seu ambiente. 


 A OM é uma atividade relacionada essencialmente ao movimento humano a qual, por este motivo, deve ser preferencialmente desenvolvida pela participação de um profissional com formação nesta área e conhecimentos específicos sobre a problemática decorrente da deficiência visual e o funcionamento desta atividade. O indicativo deste perfil profissional está não  apenas sustentado nas constantes observações e vivências por nós realizadas, mas inclusive na referência de Carrol (1968) quanto à necessidade deste profissional ter pleno conhecimento sobre o tema porque, entre diversas razões, torna-se mais nocivo ao aluno ou aprendiz o desenvolvimento destas habilidades pelo ensino de um profissional sem qualificação do que as não possuir.

Eiras (2001), referindo-se ao perfil adequado do profissional de OM, aponta características necessárias e posiciona-se no sentido de que prioritariamente este deve possuir vocação para o trabalho neste campo. 


No entanto, a observação nos conduz à constatação de que alguns profissionais atuam na área da OM muito mais pela necessidade de
atendimento às carências do quadro funcional da instituição do que pela vontade de neste campo exercer sua atividade laboral. Este exercício, desafortunadamente, nem sempre vem acompanhado pela habilitação  necessária e indispensável para o desenvolvimento com êxito do ensino e transmissão dos conhecimentos de OM, uma vez que nos próprios cursos de capacitação ou habilitação a OM é discutida dentro de conteúdos e carga horária reduzidas, com uma metodologia muitas vezes ultrapassada ou com uma abordagem obsoleta. 


Bueno (2001) menciona que, no Brasil, a extrema carência de profissionais especializados no ensino da locomoção para os portadores de cegueira consiste um dos grandes problemas da Orientação e Mobilidade. De acordo com este autor, inexistem cursos regulares para a formação destes especialistas no país e observamos que, ainda hoje, não vem sendo realizada qualquer movimentação nacional para que este procedimento seja periodicamente instalado em nossa realidade. 


Em Portugal, temos observado que, igualmente à realidade brasileira, a existência de profissionais especificamente habilitados para o desempenho
da OM encontra-se também em quantidade reduzida frente à demanda apresentada pelos portadores de deficiência visual em nível de escolas e instituições (Duarte, 2000).


Atualmente, o processo de OM é caracterizado como amplo, flexível e  interativo, levando sempre em consideração as necessidades presentes e
desencadeadas pela deficiência visual, a personalidade e potencialidade do indivíduo e as condições da rede ambiental. Está organizado a partir de um conjunto de informações e estratégias apropriadas e específicas que instrumentalizam o indivíduo cego para o conhecimento, exploração, relacionamento e deslocamento de forma produtiva, eficiente e (in)dependente nas diversas estruturas do ambiente. 


A OM não deve representar um processo meramente biomecânico e estanque (Hoffmann, 1999), uma vez que é desenvolvida em fases distintas e articuladas de forma complementar e interatuante, envolvendo atualmente as possibilidades físicas, intelectuais e psíquicas do indivíduo relacionadas às informações existentes e provindas do ambiente dentro de um aproveitamento assemelhado à utilização das facilitações e acomodações ambientais mencionadas por Gibson (1979). 


Três estratégias básicas e complementares compõem o processo construtivo da OM: guia-humano, (auto-)proteção e bengala. Elas podem ser introduzidas gradativamente na locomoção do indivíduo cego de modo lúdico ou formal
(especialmente a bengala), de acordo com sua idade, condição intelectual e, inclusive, o seu estado emocional e o dos componentes do seu grupo de pertencimento.


O grau de receptividade e aceitabilidade do ensino-aprendizagem e adoção destas estratégias de OM é, no entanto, bastante variável entre os seus
usuários, familiares, profissionais e comunidade. Na pesquisa acerca da Orientação e Mobilidade infantil, realizada por Hoffmann (1998) nas
culturas brasileira e portuguesa, percebemos que esta variabilidade está fortemente relacionada à idade do indivíduo porque foi substancial, em
ambos os países, a mudança reativa e de opinião do outro social encontrada no que diz respeito à introdução da OM nos programas de atendimento de uma criança cega.


Da mesma forma, podemos verificar naquele estudo que as estratégias do guia-humano e de (auto-)proteção foram diferentemente ressignificadas pelo segmento dos profissionais investigados, tanto na indicação quanto na utilização do recurso, quando os mesmos foram confrontados com o questionamento sobre a idade infantil em que o instrumento bengala
deveria ser incluído no cotidiano da criança cega congênita, embora tenham sido unânimes na afirmação da necessidade de ensino e inclusão de todas as estratégias de OM nesta fase. 


A leitura atenta do referido estudo deixa transparecer que grande parte dos profissionais entrevistados, no Brasil e em Portugal, apresentou dificuldade em estabelecer uma demarcação etária para a introdução lúdica ou formal da bengala na etapa infantil, haja visto os percentuais de respostas indefinidas ou não informadas para tal questionamento (36% e 20%, respectivamente). 

A filosofia institucional, o número escasso de profissionais especializados em OM e a reduzida carga horária e informativa destinada à disciplina de OM nos cursos de preparação na área da deficiência visual foram hipóteses apontadas por Hoffmann (1998) para a inconstância no ensino da OM em geral, mas não temos certeza quanto ao fato de serem estas e somente estas as justificativas para que a introdução da bengala não seja rotineiramente feita no dia-a-dia da criança cega congênita nestas culturas. 


No entanto, a dificuldade na indicação de uma idade na fase infantil para o ensino e uso da bengala pela criança cega congênita não foi tão intensa quando, em ambos os países, os próprios portadores de deficiência visual foram questionados. Na pesquisa de Hoffmann (1998), verificamos que uma diversidade de idades infantis foi apontada por eles, concentrando-se na faixa etária compreendidada entre 6 e 12 anos de idade (respectivamente 54,76% e 61,90%), provavelmente por ser esta a fase de grande exigência de afastamento da criança do seu espaço doméstico protegido e sustentado pela ação familiar. 


 Acreditamos que este comportamento decidido e seguro, está relacionado à vivência pelos portadores de deficiência visual dos benefícios trazidos pela utilização da bengala, assim como dos prejuízos acarretados pelo aprendizado e incorporação tardios deste instrumento em sua rotina.

A análise do referido estudo e as observações realizadas ao longo do nosso exercício profissional nos permitem inferir que a bengala não constitui um mero instrumento auxiliar para a locomoção do indivíduo cego e, dentro de uma concepção individualizada, ela parece trazer em si representatividades simbólicas as quais, conseqüentemente, provocam reações de diversas ordens em seu usuário e no outro social que podem ir desde uma postura de agradecimento por sua existência até um forte sentimento de rejeição desta bengala.

Com o entendimento de que tais representatividades simbólicas atribuídas à bengala podem produzir profundas interferências na construção do sujeito infantil, acreditamos ser mister apresentar neste capítulo informações e discussões relacionadas não apenas a estas representações, mas também à história e cultura da inclusão da bengala na presença da cegueira, a existência de referenciais metodológicos para sua introdução e ensino e sua necessidade e benefícios para o desenvolvimento e edificação da criança cega congênita com a finalidade da construção de um pensamento crítico sobre a dialética existente entre a teoria da execução e a prática da acomodação.

2.1 A bengala na história e na cultura

Relatos, pinturas e escritos vêm registrando historicamente o uso de instrumentos auxiliares para a mobilidade pelos indivíduos com deficiência visual (ajudas tiflotécnicas), uma vez que cajados, bastões e bengalas foram empregados em diversas épocas por muitos deles com as finalidades de proteção e exploração do espaço.

A leitura atenta dos desenhos encontrados em cavernas, da literatura bíblica e da obra de Diderot (1979) dão conta de que evoluções na forma e no uso deste instrumento aconteceram nos vários contextos sócio-culturais. O cajado de Isaac evoluiu para uma bengala, a qual teve suas funções ampliadas de objeto de orientação e proteção para exploração, busca e reconhecimento de objetos e do ambiente.  


Essa utilização parece ter sido feita de modo intuitivo e fundamentada apenas no bom-senso e curiosidade individual, mas que de qualquer maneira possibilitou a muitos cegos o rompimento com uma passividade e acomodação socialmente impostas a eles em situações até mesmo diárias. 

Esta tentativa, no entanto, sempre fez emergir em diversos sujeitos normovisuais sentimentos de várias ordens e, segundo o relato de Moura e Castro (1998), o fato do indivíduo cego realizar deslocamentos a pé e com o auxílio de uma bengala despertava nos outros o pensamento dele possuir poderes ocultos.


Esta sensação de mistério ultrapassou culturalmente o tempo e o espaço, pois as pessoas em todas as épocas externaram de alguma forma este sentimento em relação aos deslocamentos dos deficientes visuais com a bengala. Maia (1998, p.77) aborda esta questão dizendo não haver nenhum mistério ou potencialidade anômala na mobilidade destes indivíduos: "o que sucede é que, mercê de uma necessidade específica, os cegos desenvolveram, e desenvolvem permanentemente, a capacidade de se deslocarem sozinhos com o auxílio da bengala".


Por outro lado, percebemos em nossas observações e nos questionamentos formulados nas palestras de sensibilização por nós proferidas junto à comunidade que, tão forte quanto a fantasia de sobrenaturalidade norteadora da mobilidade do indivíduo cego elaborada por muitos leigos, é a tendência de algumas pessoas para a atribuição de competências humanas à bengala: freqüente é a concepção de que este instrumento possa visualizar e mesmo raciocinar pelo sujeito com um sério transtorno visual.


Neste sentido, diversos indivíduos normovisuais referem-se freqüentemente à bengala com expressões enfáticas, tais como "é a amiga do cego", "é a vida deles" ou, ainda, "ela é os nossos olhos". Esta última expressão nos parece bastante significativa, pois para muitas pessoas a bengala não representa qualquer olhar: ela é o olho de quem enxerga e não o olho do indivíduo cego porque este é um olho que não vê.


Estas conotações humanas destinadas à bengala são, no entanto, substituídas por um pensamento racional quando Maciel (1997) resgata a fundamentação da Orientação e Mobilidade. Para este autor, no processo de mobilidade independente estão aplicados somente a lógica e os princípios físicos elementares, complementando a referência de Melo (1991) quando a autora indica que as informações ambientais simplesmente são captadas por sensações táteis e percebidas pelos receptores localizados na mão do indivíduo cego, sendo enviadas ao seu cérebro.


Uma ampliação destes posicionamentos é trazida por Maia (1998) quando é esclarecido que a bengala utilizada pelos indivíduos cegos não representa, em sua ótica, um simples indicador de cegueira ou um instrumento com poderes eletromagnéticos; que o mistério com o qual ela é encarada não está em si ou no seu material formador, mas na capacidade dos indivíduos visualmente comprometidos em usá-la corretamente por meio de uma aptidão adquirida, treinada e desenvolvida na ação educativa ou no processo de reabilitação.


A inclinação para a generalização das competências e possibilidades do indivíduo com cegueira quanto à eficácia, produtividade e sucesso nos seus deslocamentos com a bengala constitui outra atitude bastante comum entre seus outros sociais, sendo relegada a diferentes planos sua individualidade e grau de cegueira: grotesco engano que acarreta para o indivíduo cego, conforme sua estruturação psíquica, transtornos em sua auto-imagem, auto-estima e integração na sociedade.


Neste aspecto, novamente surge um esclarecimento para esta questão e Maia (1998, p.77-78) escreve com muita propriedade sobre a diferença na qualidade dos deslocamentos entre os portadores de cegueira: 

como é óbvio, nem todos os cegos manifestam o mesmo grau de destreza ou de desenvoltura para utilizarem a sua bengala. Do mesmo modo, nem todos são igualmente autônomos e determinados no seu manuseio. Muitos, e de diversa natureza, são os fatores que para tal contribuem. A idade em que a aprendizagem é feita ou que a cegueira é adquirida, o tipo de personalidade do indivíduo em questão, a sua aceitação ou não da cegueira, o encorajamento ou o medo que os familiares e amigos incutem, são componentes a ter em conta neste caso.

Entretanto, o empirismo do uso e manejo da bengala foi e vem lentamente sendo substituído pela estruturação de metodologias e abordagens específicas as quais, diacrônica e regionalmente, estão sendo difundidas a partir da reformulação fundamental do instrumento em si promovida por Richard Hoover e da concepção elaborada por Russ Williams quanto à necessidade de um suporte psicológico incluso nos programas de ensino do manejo da bengala: procedimentos os quais consideramos marcantes para a organização de um novo olhar cultural em direção ao indivíduo cego e a sua problemática.


O registro histórico desta reformulação teve origem nos Estados Unidos da América, mais especificamente no Valley Forge Hospital, devido a percepção dos seus profissionais no que diz respeito à escassa eficácia no uso deste instrumento e ao descontentamento pelo usuário cego: acontecimento que incentivou a direção do hospital na busca de colaboração e orientação por profissionais na área da deficiência visual, visando a reorganização no ensino de deslocamentos mais eficientes e seguros para a reabilitação de soldados que haviam se tornado visualmente comprometidos durante a II Guerra Mundial (Sauerburger, 1996).


Brasil e Portugal, a partir do final da década de 1950, foram dois dos países receptíveis à adoção  do modelo de bengala longa e sem função ortopédica elaborada por Hoover, do  ensino das técnicas de seu manejo por ele organizadas e complementadas por Williams e, igualmente, da inclusão deste ensino nos programas de reabilitação de adultos portadores de deficiência visual. 


Assim, brasileiros e portugueses começaram a escrita de uma nova forma de vida independente e a apropriação do seu exercício de cidadania a partir das iniciativas, respectivamente, da Fundação para o Livro do Cego no Brasil (São Paulo) e do Instituto Nossa Senhora dos Anjos (Lisboa). O alcance destas possibilidades constitui, até hoje, um modo eficiente de construção e redefinição do conceito cultural de deficiência visual, pois ambos, indivíduos com deficiência visual e normovisuais, passaram a certificar-se das suas potencialidades, com a oportunidade de entender e aceitar a diferença do outro dentro de um novo enfoque.


Maciel (1997), entretanto, alerta para uma preocupação que consideramos deva ser a de todo profissional responsável no momento de estruturar um programa (re)educativo ou na organização de uma política de ensino da OM que apresente a inclusão da bengala: este programa deve ser estruturado dentro da realidade do país. Este alerta, em nosso parecer, pode ter sua abrangência para o reconhecimento da realidade do grupo social de pertencimento do portador de cegueira, uma vez que ações e reações características da unidade comunitária podem servir de facilitação ou entrave para todo um processo de independização ou deficientização do sujeito.


Esta medida nos configura como relevante, uma vez que concepções e mitos podem surgir a partir da utilização inadequada da bengala ocasionada por uma aprendizagem fundada na irrealidade que ao indivíduo poderá trazer o sentimento de inutilidade, ineficácia ou desnecessidade deste instrumento.


Informações não documentadas no relatório de pesquisa obtidas durante a coleta de dados para a estruturação do estudo de Hoffmann (1998) referem que, especificamente no Estado do Rio Grande do Sul (Brasil), o ensino das
técnicas de bengala passou inicialmente a ser oferecido somente aos alunos adultos e do sexo masculino matrículados no Instituto Santa Luzia (cidade de Porto Alegre). Esta atitude, no depoimento prestado, estava embasada na realidade de que à condição de cegueira de uma mulher eram acrescidos ainda os valores culturais de feminilidade da época, tais como o recato domiciliar,
a submissão e a dependência ao sexo masculino. Estes valores e a postura adotada pelos profissionais contribuíram efetivamente para que o uso
da bengala fosse francamente rejeitado por muito tempo pelas mulheres porque a elas foi incutido, ostensiva ou subeliminarmente, que tal utilização era desaprovável, anti-estética e poderia simbolizar uma "reputação duvidosa". Hoje em dia, porém, homens e mulheres cegos são usuários da bengala na cidade de Porto Alegre e em todo o Estado do Rio Grande do Sul, sem que o fator sexo o motivo que sirva de impedimento para isto. 


Na cidade do Porto (Portugal), a introdução da bengala nos programas aconteceu no Instituto de São Manuel o qual abrigava, em regime de internato, jovens e adultos com deficiência visual.  De acordo com Moura e Castro (comunicação oral) tal fato foi particularmente visível na década de 70 quando alunos do referido Instituto começaram a freqüentar o Liceu D. Manuel II. Inicialmente, ao final das aulas, os alunos aguardavam por uma pessoa que os conduzia de volta ao Instituto ou ao lar. Posteriormente foi feito um incremento no sentido de que um técnico em OM ministrasse as técnicas a estes alunos. Paralelamente estas aulas foram estendidas aos demais alunos internos do Instituto. Quando as aulas de OM passaram a ser ministradas em via pública tal fato provocou reações de curiosidade nas pessoas que observavam atentamente tanto o aluno quanto o professor. Decorrido algum tempo as pessoas relacionavam este fato com aprendizagem e cegueira, o que talvez tenha contribuído para a rejeição da bengala por parte de alguns portadores de cegueira.

A bengala, no entanto, ainda nos dias de hoje em todos os países traz em si uma simbologia bastante diversificada em sua origem, intensidade e valores, a qual pode ser determinante no incentivo ou no impedimento do seu uso pelo indivíduo cego. Além disto, este (des)uso pode ser muitas vezes determinado pelo modo e orientações através dos quais o profissional e a família introduziram o uso desta bengala no seu cotidiano. 

Autores como Carroll (1968), Melo (1991), Novi (1996) atribuem à bengala a adjetivação de símbolo identificador da cegueira em seu usuário o que, em alguma medida, se contrapõe ao pensamento de Goulet (1982) ao referenciar que a bengala não mais traz em si a função de símbolo, mas de "utilitária". Esta nova função é, em sua opinião, um relevante fator para minorizar a dificuldade na aceitação do uso da bengala por muitos portadores de cegueira.


Para Felippe (2001), a bengala longa não deve ser considerada o estigma da cegueira, mas como o símbolo de independência. Embora este instrumento chame a atenção dos outros para o indivíduo cego, isto pode não constituir um  problema para aqueles que se ajustaram emocionalmente à deficiência visual e, segundo este autor, um treinamento adequado possibilita ao indivíduo cego o desenvolvimento da sua autonomia.


Diante desta diversidade de opiniões sobre a representação da bengala, foi realizada uma pesquisa por Hoffmann, Duarte e Rodrigues (2000) sobre o significado que o instrumento bengala assume para os indivíduos com cegueira e para os normovisuais moradores da região norte de Portugal. 


Paradoxalmente, os indivíduos com cegueira pesquisados consideram que os normovisuais atribuem a ela um sinônimo de incapacidade e cegueira, enquanto estes na realidade dizem ter a bengala para eles um significado de independência e auxílio, não entendendo o motivo pelo qual os indivíduos cegos não a utilizam e a exploram mais freqüentemente.


Atualmente, a bengala é considerada muito mais como um recurso auxiliar à locomoção do que um instrumento representativo de fragilidade, desventura ou dependência. Muitos indivíduos cegos, tanto em pesquisas quanto em nossas observações durante o exercício profissional e a nossa vivência como deficiente visual, demonstram com palavras e ações seu respeito, simpatia e até mesmo gratidão pela existência da bengala, pois consideram que suas vidas tomaram um novo rumo de independização após sua inclusão no seu dia-a-dia. Adjetivos como amiga, companheira e colega são corriqueiros no discurso de muitas mulheres e homens cegos e, entre os adolescentes, não é raro encontrarmos suas bengalas chamadas pelo nome de artistas ou apelidos carinhosos. 

Entretanto, há muitos indivíduos cegos que nela nada encontram para além de um material necessário e obrigatório a sua mobilidade, tendo-a de utilizar porque do contrário permaneceriam isolados ou dependentes exclusivamente da ajuda de familiares ou amigos. Alguns deles, inclusive,  consideram suas bengalas como intrusas, deselegantes e até capazes de ocasionar problemas em sua postura ou no seu sistema muscular (Hoffmann, 1998).


A lombalgia é o transtorno músculo-postural referido por alguns destes indivíduos, os quais percebemos que muitas vezes utilizam a bengala com técnica, material e comprimento incorretos. Desta forma, o seu usuário
procura compensações corporais que mantenham seu equilíbrio, coordenação e bem-estar momentâneos, não conscientizando-se dos microtraumatismos que ele próprio permite que aconteçam em seu corpo por falta de informação ou desleixo no uso apropriado da bengala.


Relativamente ao comprimento da bengala, Melo (1991) indica que sua medida deve ser feita, em linha vertical, a partir do solo até a altura do apêndice xifóide de cada indivíduo dela usuário. Esta orientação nos é transmitida desde a remodelação da bengala feita por Hoover, retirando deste instrumento a função ortopédica ou de apoio e a ele conferindo o papel de proteção, orientação e exploração.

 Assim, percebemos que a obtenção de uma bengala precisa obedecer o cumprimento de determinados critérios com o propósito de que especialmente vícios posturais não sejam estruturados e estereotipizações sejam sócio-culturalmente desarticuladas porque, embora a bengala seja considerada um instrumento econômico (Huertas, Ochaita e Espinosa, 1993) ela ainda não está disponibilizada para compra dentro de uma diversidade ampla de comprimentos para a altura de adolescentes e adultos, necessitando de adaptações a partir do enxerto ou retirada de segmentos da bengala. Junto a este acontecimento, encontramos a gravidade da não disponibilização no Brasil e em Portugal de bengalas com comprimento e material apropriados para o uso infantil: ocorrência que gera a necessidade de importação da mesma de outros países e, conseqüentemente, o aumento em seu valor de aquisição.


No entanto, esta dificuldade na aquisição de bengala proporcionalmente adequada e com material indicado exige uma adaptação nem sempre  ergonômica e ortopedicamente eficazes, pois nela existem características que podem dificultar seu manuseio pela criança, primordialmente o tamanho da sua empunhadura e seu peso. A complexidade desta situação infelizmente nos parece, de algum modo, denunciar a desatenção para com a criança visualmente comprometida, pois se a ela um instrumento básico para sua orientação e para a sua mobilidade não está disponibilizado, depreende-se que muito menos a ela seja oferecida a oportunidade de vivenciar deslocamentos independentes, seguros e protegidos inclusos em seus programas interventivos ou em sua vida diária. 

A inclusão da bengala na fase infantil é uma atividade recente e Cheadle (1995) nos informa que em 1980, nos Estados Unidos da América, a bengala branca para uma criança pré-escolar não era adquirida por qualquer quantia de dinheiro porque este instrumento inexistia. De acordo com esta autora, não existia a bengala de tamanho infantil porque não havia uma demanda e esta demanda não ocorria em função do descrédito do profissional de OM quanto ao uso da bengala pela criança pequena. Além do mais, este profissional tinha apenas o conhecimento da forma como ensinar aos adultos: logo, este ensinamento acontecia para a criança como se ela fosse uma versão miniaturizada do adulto.


Cheadle (1995) ainda nos relata que, ocasionalmente, uma criança inteligente podia receber a bengala na escola elementar, raramente isto acontecia com um pré-escolar e o jovem com cegueira quase sempre tinha de esperar até a 5ª ou 6ª classe para ter uma bengala. Porém, em 1982 tal panorama começou a ser alterado porque este foi o ano em que a Federação Nacional de Cegos (NFB) iniciou a venda de bengalas do tamanho para crianças e, nesta época, Fred Schroeder (instrutor cego de OM, professor e líder na NFB) começou a oferta de bengalas e lições para todas as crianças cegas quando entrassem na escola de Albuquerque, Novo México. Seu método de trabalho e de ensino foi reconhecido e, com o tempo, foi difundido pela NFB.


Embora  houvesse poucos profissionais de OM ávidos para experimentar esta nova abordagem, os profissionais de OM em sua totalidade sustentaram esta tendência e, atualmente, mesmo que ainda haja resistência de profissionais e instituições, há um novo tom de aceitação deste ensino e da bengala branca.


Na cidade de Porto Alegre, vivenciamos a experiência de conversações concretas sobre a necessidade da inclusão da bengala nos programas de Intervenção Essencial, educativos ou de reabilitação de uma criança cega somente a partir de 1999. Desde esta data, gradativamente vêm aumentando o grau e a intensidade desta inclusão a qual, no entanto, está longe de ser suficiente e abrangente para todos os casos de cegueira infantil que surgem porque os profissionais ainda encontram dificuldades para a organização de programas destinados especificamente a estes indivíduos, uma vez que nos cursos conteúdos referentes ao uso infantil da bengala  não vinham sendo oferecidos. Por outro lado, em decorrência desta carência informativa, a transmissão destes conhecimentos parece muitas vezes ficar prejudicada em sua forma metodológica de ensino-aprendizagem mesmo porque, como refere Picado Segura (1991), existem poucos recursos metodológicos explicitados na escassa literatura relacionada a OM infantil.

 
Por estes motivos, acreditamos que seja útil e relevante a discussão de forma mais ampliada e aprofundada sobre ações que, dentro de um conjunto, possam ser analisadas como formadoras de um quadro referencial metodológico para a organização de programas de inclusão da bengala nas atividades da criança cega congênita e de um programa específico de Orientação e Mobilidade infantil.

2.2 Discussões metodológicas para o ensino da bengala à criança cega



O ensino das estratégias do manuseio da bengala para a locomoção com graus de independência tornou-se, como ressaltado anteriormente, uma prática nos programas de reabilitação dos soldados visualmente comprometidos  durante a II Guerra Mundial e, a partir deste evento, os adultos passaram a ser
beneficiados com a utilização deste processo, retomando em diversas circunstâncias suas atividades acadêmicas e profissionais.


Com estas possibilidades, alguns familiares de crianças cegas observaram que as contribuições de uma mobilidade independente com o uso da bengala poderiam ser estendidas aos seus filhos a fim de que estes não permanecessem restritos ao ambiente doméstico e escolar ou, então, permanentemente tutelados pela visão do outro para os seus deslocamentos no ambiente.


No entanto, os profissionais encontraram-se diante de um entrave metodológico porque o ensino deste instrumento estava totalmente direcionado e organizado para adultos e especialmente para adultos com cegueira  adquirida nesta fase: logo, estava subentendido encontrar nestes indivíduos
conhecimentos e habilidades previamente desenvolvidos em condições normais e, deste modo, favorecendo ao indivíduo sua elaboração e domínio dos conceitos de tempo e espaço (Maciel, 1997).


Com o entendimento pelos profissionais de que a criança não é a miniaturização do adulto e de que a ela o ensino do uso da bengala deveria ocorrer com diferente abordagem e, também, pelo interesse de muitos pais de crianças cegas quanto à aquisição da maior autonomia possível por seus filhos, aconteceu nos Estados Unidos da América um movimento com ênfase na organização e realização de cursos específicos e formativos de ensino da OM infantil. 

A especificidade deste ensino, entretanto, ainda no ano 2002 não consiste uma atividade rotineira inclusa nos cursos de formação e capacitação dos profissionais na área da deficiência visual no Estado do Rio Grande do Sul (Brasil) e na região norte de Portugal: realidade que podemos observar em  nossa vivência profissional, na leitura das ementas e conteúdos programáticos
de cursos de OM até então realizados nestes locais e na conversação com profissionais vinculados à área da deficiência visual.


Por este motivo, a OM infantil vem sendo desenvolvida nestes espaços geográficos de forma isolada e muitas vezes com bases em um conhecimento
intuitivo ou, na melhor das hipóteses, a partir da recolha individualizada pelos profissionais de sugestões e métodos elaborados por autores de escritos que abordam a OM infantil, especialmente a introdução da bengala em idades correspondentes à etapa infância (6 a 12 anos). Com esta conduta, é extremamente difícil o estabelecimento de uma continuidade e concordância mínimas quanto à necessidade e metodologia referencial a serem utilizadas  para a inclusão da bengala nos programas educativos ou de reabilitação da criança cega congênita dentro da realidade da sua cultura. Nesta altura, acreditamos que o pensamento de Vaughan (1998) traz profunda contribuição elucidativa a esta ação porque, segundo este autor, existe uma tendência de muitos países quanto à reprodução integral de programas organizados em culturas econômica e socialmente estruturados de forma diferenciada, sem que muitas vezes sejam considerados os próprios arranjos sociais e culturais da comunidade em questão.


Higgins (1999) considera que o envolvimento do número reduzido de profissionais em grandes demandas de prestação de serviços institucionais, ou em outras atividades específicas, é um dos motivos pelo qual material técnico especializado não tem sido produzido a partir da nossa realidade social a qual, segundo a autora, em nada está assemelhada àquela dos países desenvolvidos. No entanto, alguns profissionais adotam integralmente programas, métodos e planos de atuação para a inclusão da bengala nas atividades infantis sem uma análise da necessidade ou utilidade de  determinadas atividades no contexto em que esta criança se encontra: é preciso a consideração de há que culturas não somente relacionadas a países, mas também a pequenos grupos ou aglomerações regionalizadas.


Por outro lado, é comum serem encontradas em escritos especializados na área da deficiência visual referências ao ensino e uso da bengala pela criança cega sob o nome genérico de ensino e uso da OM, como se o processo de Orientação e Mobilidade estivesse reduzido às estratégias específicas da bengala. Este fato, comumentemente reforça em alguns profissionais menos alertas às sutilezas semânticas a postura de centralizarem na bengala todo um processo que envolve o desenvolvimento de habilidades nos aspectos motores, cognitivo e psicossociais. 


O entendimento de que o ensino-aprendizagem e uso habitual da bengala pela criança cega congênita deve ser um processo construtivo fundamentado em vivências e experiências gradativas, significativas e espiralmente cíclicas nem sempre é elaborado por alguns profissionais que junto a esta criança atuam e, em conseqüência, tais conhecimentos deixam de ser transmitidos aos seus familiares não os convocando para uma participação, responsabilização e colaboração ativas.

Necessária se torna também a conscientização dos profissionais que atuam junto à criança cega quanto à espécie de expectativa e demanda a serem adotadas porque, embasados na referência de Mills (1980), não consiste uma atitude razoável a solicitação ou a espera de que a criança cega apresente ou realize uma atividade que ultrapasse ou então fique aquém do nível desenvolvimental das habilidades alcançadas por uma criança de visão normal, com a mesma idade. 


Particularmente, consideramos que o profissional de OM e todos aqueles que estão envolvidos neste processo devem solicitar e esperar da criança cega congênita exatamente aquilo que ela pode oferecer e desenvolver, sem a comparação com outras crianças normovisuais ou não.


Em nosso parecer, esta posição pode ser adotada pelo profissional a quem esta tarefa foi incumbida a partir de um processo avaliativo amplo e profundo, no qual uma leitura atenta e precisa das reais necessidades e possibilidades infantis, em sua individualidade, seja eficientemente realizada em todos os casos. Esta competência do profissional está, em nosso entendimento, fundamentalmente relacionada ao fato de que duas ou mais crianças cegas da mesma idade podem não possuir, e não possuem, condições semelhantes de organização e estruturação devido inclusive a natureza do seu comprometimento visual e das oportunidades recebidas ou por elas vivenciadas.

Relativamente ao profissional, Cutter (1994) dirige aos pais da criança cega o papel dos primeiros instrutores de mobilidade dos seus filhos e, somente em segundo lugar, se encontram os profissionais de OM. Por este motivo, o autor aponta que programas contendo orientações e sugestões de atividades, materiais e estratégias que facilitam a aprendizagem da criança cega sejam oferecidos aos pais.

Contudo, Barnard e Zimbelman (1991) indicam que os pais podem ser excelentes monitores desde que eles conheçam modelos adequados para encorajamento e, além disto, um elemento vital na aquisição de habilidades de mobilidade pela criança seria a existência de uma associação aos instrutores de OM.


Cheadle (1991), em resposta a carta recebida de Barnard e Zimbelman (1991) acerca da importância da criança cega receber instruções adequadas para o uso da bengala, diz que seria o ideal se todas as crianças podessem ter um notável e adequado treinamento em todas as habilidades necessárias demandadas pela cegueira. Porém, isto simplesmente não acontece porque muitos profissionais ainda apresentam atitudes  antiquadas acerca da cegueira e das reais possibilidades da criança cega de baixa idade.


Neste sentido, Picado Segura (1991) sugere um programa de Mobilidade em Família no qual o uso da bengala pela criança ocorre no seu ambiente familiar e comunitário. Neste espaço, a criança aprende com o exemplo dos pais e é constantemente incentivada por eles e por seus companheiros, ela terá ajudantes de confiança e amigos que o irão estimular a movimentar-se de forma correta e funcional. Além disto, todos aprenderão sobre os procedimentos interativos de facilitação informativa para a criança cega e não a subestimarão ou a sobrecarregarão em suas demandas.


Hoffmann (1999) refere que a introdução do ensino da bengala para a criança cega congênita pode acontecer de modo lúdico ou formal o que, sugere a existência de dois métodos fundamentais: o dedutivo e o indutivo, respectivamente. A criança, pela brincadeira, usa o instrumento bengala primeiramente como um objeto lúdico e, provavelmente de forma inconsciente, dela serve-se como auxiliar para sua proteção e exploração do ambiente. Gradativamente, esta criança reconhece tal utilidade e, já de maneira consciente, transfere os benefícios deste manuseio para situações que vão além do lúdico. Quando este ensino ocorre formalmente, pressupõe-se que técnicas e estratégias para a utilização deste instrumento sejam transmitidas pelo profissional e prontamente operacionalizadas pelo aluno.


Relativamente ao manuseio do objeto bengala, Felippe e Felippe (1997) sugerem que previamente a criança cega poderá experienciar a utilização de um instrumento como extensão tátil para sua proteção e exploração por meio de utensílios que cumpram a função de uma bengala, como a cadeira, carrinho de boneca, caminhões, bastões com rodinha na extremidade e o "raquetão". Neste sentido, Hill et al. (1995) referem que instrumentos auxiliares podem ser manuseados pela criança cega anteriormente ao uso da bengala para que uma familiaridade com este instrumento seja paulatinamente estabelecida através das suas variações de formato.


Quanto ao posicionamento de Hill et al. (1995) consideramos que a bengala propriamente dita, com formato e dimensão infantil, também pode ser utilizada como instrumento lúdico e, assim, a criança cega poderá familiarizar-se com ela desde suas brincadeiras de espadachim, cavaleiro, pescador ou fada. Esta possibilidade nos parece estar contemplada na reflexão elaborada por Cutter (1994) na qual ele afirma que os brinquedos são as ferramentas das crianças, através dos quais elas inclusive desenvolvem habilidades. Para as crianças, ainda na perspectiva deste autor, os brinquedos (ou ferramentas) manuais constituem uma extensão corporal no espaço e servem para desempenhar ações que ultrapassam a função de cada objeto. Assim, para Cutter (1994), uma colher e uma bengala branca são, para a criança cega, ferramentas manuais de ação para a realização de um trabalho que pode ser feito próximo ou distante do seu corpo com maior ou menor êxito de acordo com a habilidade de manipulação manual desenvolvida pela criança. Este autor ainda sugere  que a colher pode ser a precursora da bengala, pois ambas as ferramentas gerenciam respectivamente o espaço próximo ou distante: a colher, o espaço do prato; a bengala, o espaço do chão.


Como inferência, podemos depreender que a criança cega ao manipular uma
colher, por exemplo, tanto para a realização de atividades funcionais deste objeto quanto para alguma outra atividade lúdica a qual o objeto colher serve aos propósitos infantis, ela começa o desenvolvimento de habilidades manuais que serão transferidas para o manuseio da bengala branca a partir da funcionalidade desejada. O reconhecimento de que estes objetos lhe servirão como extensão do membro superior será fundamental para seu entendimento e conceituação de proximidade e distanciamento: consideração que poderá ser inversamente verdadeira porque a criança, ao manusear estes objetos ou ferramentas dentro de uma ação próxima ou distante do seu corpo, pode concluir que uma extensão corporal adequada lhe permite ou facilita agir no longe ou no perto.


A apresentação destas reflexões, no entanto, não invalida a utilização de recursos pré-bengala citados por Hill et al. (1995), escolha a ser feita pelos familiares da criança cega (Cutter, 1994), pois muitos são os casos nos quais ela precisa no início do desenvolvimento da sua marcha, tal como a criança normovisual, fazer a ampliação da sua base de sustentação e apoio para a realização de deslocamentos. Conseqüentemente, a utilização de algum instrumento que lhe ofereça a informação mais alargada de alterações do solo, ou da presença de obstáculos dentro de distâncias que possam trazer problemas de localização para a criança, será aconselhável neste caso uma vez que ela pode ainda não ter suficiente capacidade para a internalização da sincronia do binômio membro superior - membro inferior contra-lateral. Além deste argumento, temos observado também que muitos familiares aceitam com prazer que a criança cega brinque com o instrumento pré-bengala ou bengala propriamente dita, mas quando passam a verificar que este instrumento deixa de tomar sua ação lúdica e torna-se um instrumento indispensável à funcionalidade da proteção e segurança da marcha infantil com independência, a bengala é geralmente rejeitada, dissimulada ou ostensivamente. Por isto, nestas situações, a aplicação de recursos prévios à bengala são muitas vezes bem indicados para que os pais ou outros familiares tenham um tempo de absorção da necessidade da criança cega em ser usuária da bengala para seus deslocamentos independentes.


No entanto, Cutter (2001) não é um grande entusiasta do uso de pré-bengalas pelas crianças cegas, embora ele mesmo as tenha introduzido em alguns atendimentos, pois considera que muitos destes recursos solicitam da criança complexas manipulações ou comportamento motor.


Porém, acessórios não são instrumentos pré-bengala e, neste sentido, eles podem ser, na opinião de Felippe e Felippe (1997, p.175), utilizados na bengala durante a fase inicial de introdução das suas técnicas e estes autores recomendam que 

... sua manipulação deverá ser feita de forma bastante simples mas com segurança. A criança aprenderá a empurrá-la à frente do corpo numa posição semelhante à técnica diagonal. Depois, ela poderá ser conduzi da em movimentos constantes de varredura, para chegar a um movimento igual a técnica de deslize. A ponteira faz contato permanente com o chão, a criança vai descrevendo o arco de proteção à frente do corpo. Nesse início, uma boa estratégia é amarrar guizos ou outro pequenos objetos que produzam ruído na ponteira da bengala. Isso ajuda a manter a ponteira no chão.

A existência de uma ponteira na extremidade da bengala que produza um som
suficientemente perceptível oferece ao seu usuário importantes informações sobre a espécie do solo, dos obstáculos que se encontram em sua rota de deslocamento e sobre a possível dimensão espacial do ambiente. Huertas, Ochaita e Espinosa (1993) sugerem que esta ponteira seja composta por um material metálico, em função do som característico que este emite.



A presença de pré-requisitos motores e cognitivos na criança cega para o manuseio da bengala é atualmente discutível, pois o desenvolvimento de habilidades motoras e intelectuais, de acordo com o posicionamento de alguns especialistas como Huertas, Ochaita e Espinosa (1993) pode  ser  realizado durante o uso lúdico ou formal da bengala ou de algum instrumento congênere. O mesmo pode ocorrer com o desenvolvimento da capacidade interpretativa das informações provindas dos sentidos remanescentes, os quais se revestem de relevante importância para o aprendizado da Orientação e da Mobilidade da criança cega na opinião de Bruno (1993), Novi (1996) e Gil (2000).


Tradicionalmente, pensava-se que o invidente deveria ter habilidades prévias antes de utilizar a bengala, habilidades que deveria adquirir sendo guiado por um vidente e/ou mediante o seguimento de certas técnicas de orientação. Na atualidade, a opinião dos especialistas em Orientação e Mobilidade é que tais habilidades podem ser aprendidas quando a bengala é utilizada, por isto a tendência do seu ensino desde baixas idades (Huertas, Ochaita e Espinosa, 1993, p.222).


Deste modo, muitas capacidades podem ser desenvolvidas simultaneamente com o ensino das formas de utilização da bengala.  Porém nos parece importante estabelecer um questionamento: quando se trata do ensino-aprendizagem das técnicas de OM propriamente ditas, não seria vantajoso para a criança cega já possuir o desenvolvimento de habilidades cognitivas e motoras, assim como existem muitas capacidaes que a criança previamente tem de desenvolver como objetivo de realizar, por exemplo, a aprendizagem da escrita?

Esta reordenação metodológica nos parece estar em muito vinculada às concepções teóricas e filosóficas adotadas pelos profissionais que atuam e escrevem sobre OM, porque a opção por uma teoria ou perspectiva pode ser decisiva na escolha e estruturação de um determinado programa ou diretriz pelo entendimento do agente interventivo quanto a sua eficácia e veracidade. Além disto, esta postura vem ao encontro do posicionamento de Jerusalinsky (1989) no que diz respeito à desnecessidade da espera de um estado ótimo para a introdução de algum instrumento auxiliar e importante para o  desenvolvimento de uma criança.


Outra possível explicação para esta reorganização didática consiste no fato dos profissionais de OM alertarem-se para a tendência de centrar no  desenvolvimento humano, conforme Welsh e Blasch (1980), o ensino das habilidades de deslocamentos eficientes para o indivíduo cego. Além disto, como referem Van Doorn (1991) e Eiras (2001), o ensino da locomoção não está somente vinculado à aprendizagem de técnicas específicas para o manuseio da bengala, mas inclui o desenvolvimento de habilidades sociais e comunicativas e da capacidade de resolução dos problemas e tomada de iniciativas pelo indivíduo.


Quanto ao ensino formal das técnicas de bengala, as diretrizes recomendadas pela Fundação Educacional do Distrito Federal (1994), relativamente ao Brasil, incluem: treinamento individualizado; progressão e seqüência ordenada da complexidade das situações de locomoção durante o processo; introdução das técnicas da bengala longa inicialmente em ambiente interno e, posteriormente, em ambientes externos.  O professor deve ser especializado na área de OM e, agregado a isto, ter formação metodológica e didática que o capacite para o desenvolvimento da atividade de locomoção independente do indivíduo.


Em Portugal, a formação no processo de ensino-aprendizagem das técnicas de bengala acontece no segundo nível da introdução da Orientação e Mobilidade no cotidiano de um indivíduo. No 1º nível, o qual é desempenhado pelos professores de apoio, são incluídos os conteúdos referentes a estruturação espacial, treino auditivo, técnicas de guia e de interior. No 2º nível, acontece a intensificação e a revisão dos conteúdos desenvolvidos no 1º nível e, somente nesta altura, a introdução e o desenvolvimento do ensino das técnicas de bengala (Orientação..., s.d.). Moura e Castro (1994) relaciona estas etapas às fases de pré-mobilidade e mobilidade, respectivamente. Neste documento, encontramos que os profissionais de OM, em Portugal, têm formação específica e prática no ensino infantil, sendo considerados os professores de Educação Física aqueles que possuem a formação básica ideal para o desempenho específico da atividade de ensino das estratégias de OM.

A recomendação de que seja o Professor de Educação Física o profissional responsável pelo ensino da OM, e conseqüentemente das estratégias para o manuseio e uso da bengala de forma produtiva e eficiente, nos parece adequada uma vez que é este o profissional, assim como o Fisioterapeuta (Hoffmann, 1998), que recebe toda sua formação referenciada no movimento, na postura, na coordenação e no equilíbrio. Deste modo, a qualidade do deslocamento da criança poderá estar constantemente avaliado e reorganizado a partir de um conhecimento embasado em princípios biomecânicos e psicomotores importantes para o desenvolvimento e construção da criança nos quais a motricidade constitui um aspecto importante. No entanto, isto não toma o significado de que o ensino das estratégias de bengala esteja reduzido a situações biomecânicas, uma vez que para o seu manuseio e uso torna-se necessário que a criança cega utilize inclusive aspectos cognitivos e psicossociais do seu conhecimento desenvolvido ou em desenvolvimento.


Hoffmann (1998) sugere que o ensino das estratégias de bengala deva acontecer em horários e dias variados para que a criança cega congênita perceba as alterações sonoras, climáticas e do trânsito (de pessoas ou de veículos). Além disto, esta autora indica que treinamentos com este instrumento também sejam realizados no ambiente (pré-)escolar antecipadamente ao dia oficial de ingresso desta criança na instituição, uma vez que desta forma ela terá que administrar somente o estresse emocional da sua entrada em um novo espaço no qual irá encontrar e conviver com pessoas
até então desconhecidas.


Huerta, Ochaita e Espinosa (1993) alertam para as influências arquitetônicas e climáticas no desenvolvimento da locomoção independente do indivíduo cego e, neste aspecto, nos parece significativo o registro do quanto ambientes com escadas, rampas ou pilastras podem constituir elementos de dificuldade para a criança cega iniciante no uso da bengala. 


Igualmente, o vento e a chuva podem ser elementos de dispersão da informação ambiental e, por outro lado, determinar a necessidade do uso de boina ou guarda-chuva pela criança cega, a qual terá outra dificuldade de captação de estímulos ambientais e da manutenção do seu equilíbrio e dos objetos que sustenta. Assim, entendemos como importante o desenvolvimento de atividades com o uso da bengala associado à utilização de gorros, guarda-chuvas, mochilas, malas e outros objetos que possam alterar a postura, o equilíbrio e a captação de informações pela criança para que ela, no momento que tal fato ocorrer em situações reais, possa ter o conhecimento da reação do seu corpo e das medidas compensatórias necessárias e adequadas para que o seu deslocamento mantenha-se produtivo.


Pogrund e Rosen (1995) propõem que a introdução do manuseio e uso da bengala deva acontecer desde a fase pré-escolar, de forma gradativa. Isto, de acordo com Bosbach (1995),  evitaria que auto-proteções inadequadas  fossem estruturadas provocando o atraso do desenvolvimento natural do movimento e da exploração na criança.


Neste sentido, Mills (1980) alerta que para uma criança cega o atraso no ensino da bengala, a qual deve acontecer preferencialmente quando bebê
ou em idade pré-escolar, pode ocasionar a combinação da sua deficiência visual com a criação de novos problemas. Esta indicação é compartilhada por Brambring (1991), pois este autor refere que a criança cega, ao aprender a orientar-se e locomover-se independentemente no ambiente, capacita-se à conquista eficiente do seu espaço e à compreensão ativa do seu meio circundante. Com tal sinalização, entendemos que a criança cega somente
concretiza seu conhecimento a partir da sua interação com o ambiente e que o movimento através dele é um forte elemento facilitador para esta aquisição e construção de outros conceitos e reações da criança.


A inclusão da bengala, para Telford e Sawrey (1984), Chigadula (1991) e Hoffmann (1998), deve iniciar no ambiente mais próximo da criança (sua residência) porque é neste local onde situações e fatos motivadores da curiosidade infantil e a exploração do mundo devem ser propositadamente criados. Posteriormente, segundo Hill et al. (1995) e Hoffmann (1998), este ensino deve se estender progressivamente para a exploração e o (re)conhecimento dos  demais ambientes comunitários, pois nestes espaços ambientais a criança vive a realidade e a essência da sua vida diária.


Durante este período, Pogrund e Rosen (1995) consideram que os pais da criança cega devem ser conscientizados sobre  as técnicas aceitas e
necessárias que são utilizadas para o desenvolvimento e melhoria da capacidade de deslocamento independente do seu filho e consideramos que igualmente eles devam ser esclarecidos sobre a importância do uso da bengala porque, como refere Chigadula (1991), se a criança cega não for incentivada desde a etapa infantil a usar este instrumento provavelmente crescerá sem gostar da sua utilização como recurso para seus deslocamentos. 


A formação da criança cega na aprendizagem das estratégias e técnicas da bengala deve ter, para Chigadula (1991) e Gil (2000), uma continuidade durante a idade escolar e, de acordo com Van Doorn (1991), este ensino não é algo que ocorre em um contexto isolado, mas em todas as situações, durante todo dia e em cada etapa da idade infantil.


López Barrera (1991) sugere que sejam possibilitadas à criança cega vivências concretas da sua realidade, pois desta forma colaboramos para que ela reduza ou elimine suas dificuldades de posicionamento, localização, direcionamento, lateralidade e estabelecimento de planos no espaço e de conceitos do ambiente.

Nesta perspectiva, acreditamos que um programa de experiências em OM na
comunidade, incluindo o uso da bengala, tal como traçado por Valle Calvo e Wojnacki (1991) possa ilustrar e servir de referencial para a criatividade dos
profissionais quanto à estruturação de programas peculiares à realidade da
criança cega. Estes autores desenvolveram um modelo de plano de OM escalonado em cinco fases distintas: encontros semanais de grupo permanente o qual seleciona locais para saídas dentro das categorias recreativo, didático, comercial, de atividades habituais e de trâmites; aulas de reajuste, realizadas individualmente com a finalidade do reforço de conhecimentos e habilidades dos alunos em função das suas dificuldades e necessidades particulares; serviço domiciliar, destinado ao aluno, a sua família e à comunidade, sempre com a participação de um familiar e, facultativamente, com todos os membros da família, amigos e outras pessoas interessadas; atividades com os pais e, finalmente, assessoria aos docentes.


Contudo, entendemos que todas as atividades que sejam desenvolvidas com a criança cega, envolvendo o uso da bengala, devam ser a ela significativas e relacionadas ao momento atual, pois a ela fazem sentido, como referem Grundyson e McNear (1991), o desenvolvimento de habilidades presentes como autonomia para sua aprendizagem do caminho da escola, da casa do vizinho para brincar ou passear. Desta forma, a criança cega estimula-se e, tendencialmente, prossegue em sua atividade de independização, vivenciando todos os benefícios que esta independência trazida pelo uso da bengala lhe oferece. 

2.3 Contribuições do uso da bengala no processo desenvolvimental e
construtivo da criança cega congênita



A introdução lúdica ou formal do instrumento bengala nos deslocamentos da  criança cega congênita constitui uma atividade que deve estar inclusa no seu repertório de aprendizagens específicas e, para esta criança, a aplicação deste recurso será um elemento de facilitação cíclica e cumulativa no seu desenvolvimento motor, cognitivo, afetivo e social.


Autonomia, privacidade e exploração das relações espaciais podem ser apontados como favorecimentos fundamentais conquistados pela criança no uso da bengala para seus deslocamentos independentes, uma vez que ela, ao interagir com o ambiente, estabelece uma relação informativa e formativa do seu conhecimento. Com a continuidade destes deslocamentos e o armazenamento progressivo de conceitos, posturas e hábitos a criança é capaz de qualificar seus sentidos remanescentes e a propriocepção, da mesma forma que organizar o desenvolvimento do seu próprio estilo de vida. 


Como usuária deste recurso, a criança cega desenvolve-se de tal forma que, segundo Van Doorn (1991), torna-se do modo mais adequadamente possível um indivíduo efetivamente participante na sociedade. Esta possibilidade serve à criança como retroalimentação informativa, pois uma rede de intercâmbios reativos e culturais pode ser desencadeada e estabelecida.


Como instrumento sinalizador de eventual necessidade de auxílio ou, então, como um símbolo de autonomia a criança cega ao portar uma bengala apresenta a probabilidade de receber somente ajudas ou proteções necessárias e adequadas para seus deslocamentos. Nesta perspectiva, Felippe e Felippe (1997) alertam que devemos compreender superproteção como uma forma de proteção para a prevenção de acidentes mais contundentes e não como um modo de evitar que a criança cega conheça os riscos. Para estes autores, a vivência de perigos e acidentes graves pela criança cega faz com que ela adquira medos desproporcionais e perca a confiança em si e nas demais pessoas.


A prevenção de acidentes ou quedas desnecessárias devem ser posturas adotadas tanto na presença de crianças portadoras como não portadoras de cegueira e, além do mais, é importante que o outro social não esteja compulsivamente preocupado em eliminar todos os obstáculos que possam dificultar momentaneamente o percurso da criança cega porque, desta forma, estarão impedindo que ela desenvolva sua habilidade de resolução de problemas e do raciocínio, entre outras coisas. Neste sentido, Seewald e Hoffmann (2001, p.8) indicam que uma das mais importantes concepções incorretamente elaboradas por aqueles normovisuais é que a criança cega deve "permamecer protetoramente limitada a um espaço físico seguro, livre de qualquer possibilidade de arranhões, quedas, tropeços, batidas ou qualquer outro risco, como se este não fosse o dia-a-dia de uma criança com ou sem comprometimento que brinca, explora o ambiente e se conhece e reconhece nas atividades".


A criança cega congênita, ao realizar sua mobilidade no ambiente, depara diversas situações que nem sempre estão dispostas ou articuladas da mesma forma como foram anteriormente por ela encontradas. Estas alterações e aquelas eventualmente surgidas no seu dia-a-dia provocam pequenos problemas passíveis ou não de solução para os quais a criança precisa ser orientada no sentido de estabelecer uma tentativa de solução, pois do contrário ela irá permanecer dependente do outro e passiva diante das mudanças. A utilização da bengala provoca, na criança cega, a estimulação do intelecto em função da obrigatoriedade dela raciocinar sobre a forma de resolução dos problemas que possam ocorrer durante seus deslocamentos (Cães-guias..., 1995).


Felippe e Felippe (1997) posicionam-se no sentido de que a "introdução precoce do uso da bengala para criança com deficiência visual tem favorecido sua melhor aceitação tanto pela criança como pela família e vai deixando de ser curiosidade também no ambiente escolar, com professores, funcionários e alunos encarando-a de forma natural e positiva" (p.174).

Em The Importance of Orientation and Mobility Instruction for Very Young Children (1999) encontramos o depoimento de uma usuária acerca dos favorecimentos positivos trazidos pelo uso da bengala desde a infância com as seguintes palavras: "tivesse eu recebido uma bengala durante meus primeiros anos e não pensado somente como usá-la mas como negociar a extrema compaixão das pessoas em ajudar-me, acredito que eu teria mais liberdade para explorar a vizinhança como qualquer criança e também teria tido mais confiança e seria mais receptiva para uma bengala em minha vida!”.


Por sua vez, Hoffmann (1998) afirma que o ensino e uso da Orientação e Mobilidade na fase infantil, em todas as suas modalidades de estratégias adaptativas e facilitadoras (primordialmente a bengala), traz benefícios ao processo evolutivo da criança cega congênita. Estes benefícios abrangem e mesclam-se de forma gradativa, cumulativa e cíclica em todas as suas áreas de desenvolvimento e construção.


Os movimentos corporais da criança, conforme esta autora, são realizados com mais segurança, motivação, diversificação e objetividade quando ela desloca-se pelo ambiente. Acreditamos que esta melhoria acontece principalmente porque a criança cega tem a oportunidade de testar e desenvolver suas possibilidades músculo-articulares, tornando-se cada vez mais curiosa e confiante em relação às habilidades, potencialidades e respostas do seu corpo e do ambiente que a circunda.


Conseqüentemente, devido a possibilidade de experienciar e vivenciar diversas situações, a criança provavelmente encontra facilidades para a aquisição e elaboração dos conceitos espaciais (de distância, profundidade, lateralidade), desenvolvendo-os e aplicando-os em sua vida diária em função do seu amadurecimento e ampliação da capacidade de entendimento para estabelecer a disposição e a relação existente entre os diversos elementos do ambiente (Hoffmann, 1998). Tais afirmativas corroboram o posicionamento de Bruno (1993) e Hill et al. (1995) quando referem que os conceitos de auto-imagem corporal, espaciais e ambientais são considerados importantes e fundamentais para o desenvolvimento de uma orientação e mobilidade segura, eficiente e independente os quais, entretanto, somente serão adquiridos pela criança cega por meio da sua interação com o ambiente. Por sua vez, Hill et al. (1995) indicam que este conhecimento facilita à criança sua compreensão das relações espaciais e o seu movimento no espaço, possibilitando a ela a formação de uma  consciência ambiental a qual nutre-se e se fortalece com os acontecimentos diários. Para estes autores, com a progressão da habilidade de locomoção, a criança cega passa a compreender o modo de estruturação do ambiente, a maneira de manipulá-lo e como locomover-se de forma independente neste ambiente: fato que reafirma o caráter cumulativo e cíclico dos benefícios trazidos pela mobilidade com independência
apontados por Hoffmann (1998). 


Além disto, na opinião de Hill et al. (1995), a introdução e participação da criança comprometida visualmente em sua comunidade, desde a idade pré-escolar, é de vital importância para o seu entendimento de como vive e para o seu descobrimento da forma de funcionamento e aquisição das coisas. A partir destes conhecimentos, ela terá condições de aprender concretamente a estabelecer relações de seqüência, causa-efeito e técnicas precoces de independência social.


O desenvolvimento das relações de tempo, de acordo com  Hoffmann (1998), consiste outro benefício facilitado pelos deslocamentos seguros e orientados da criança cega com a bengala, pois eles viabilizam oportunidades e situações para a promoção da sua capacidade de (re)conhecimento, estabelecimento e avaliação de intervalos de tempo. Neste aspecto, consideramos que uma criança cega, com a utilização da bengala, vivencia seu ambiente e as informações dele provindas com a necessidade de uma posição no tempo e no espaço. Esta atitude, e a repetição da mesma, proporciona a ela maior autonomia  e condição para conscientemente organizar e administrar suas ações e linguagem, associando-as ou dissociando-as de acordo com os conceitos têmporo-espaciais já internalizados ou em vias de construção e assimilação. Por outro lado, entendemos também que o uso da bengala permite à criança cega a realização de deslocamentos com um ritmo diferenciado daquele que até então era feito guiado pela orientação exclusiva do seu familiar e profissional ou pela mão do seu outro. Assim, ela passa a perceber que distâncias e intervalos de tempo podem ser vivenciados de formas diversas e, inclusive, estes elementos podem assumir uma relatividade que somente sua experiência irá trazer a ela condições reais para uma compreensão lógica.


Em continuidade, os movimentos e deslocamentos da criança cega em seu meio oportunizam a ela o desenvolvimento e a aquisição de habilidades, hábitos e modelos posturais diferenciados e utilizáveis em determinadas condições (Hoffmann, 1998). Deste modo, a imensa dificuldade de conhecimento e armazenamento de posturas corporais, referenciada por Aust (1980), parece ser reduzida uma vez que a criança passa a vivenciar uma diversificação de posições corporais e alterações da sua linha de gravidade ou eixo de equilíbrio, permitindo-lhe ajustar e adequar seu corpo a estas modificações sem o receio do seu corpo não a auxiliar nesta tarefa. Além disto, pensamos que o desenvolvimento desta habilidade postural provoca o rompimento de conceitos até então preconizados e ainda difundidos por  alguns autores, como Veiga (1983) e Mosquera (2000), sobre a inevitabilidade da existência de uma postura estereotipada e padronizada característica da pessoa visualmente comprometida.


O conhecimento real dos objetos consiste outro favorecimento de grande importância para a apropriação pela criança cega da informação e conhecimento concretos de muitos objetos do seu ambiente, permitindo a ela não permanecer ancorada a um verbalismo carente de significado e emoção referido por Cutsforth (1969) e Veiga (1983). Acreditamos que sua aproximação dos diferentes objetos ambientais, proporcionada pela utilização da bengala dentro de um tempo e rota optativos, oferece à criança cega excelente alternativa para conhecê-los, quanto possível, de maneira real e não apenas teórica, promovendo a retenção das suas formas e características, o que vem ao encontro do pensamento de Soler (1999) que defende a manipulação dos objetos como a melhor maneira de aprendizagem para as pessoas portadoras de cegueira. Além disto, segundo Hoffmann (1998), ela terá a oportunidade de, por seus deslocamentos independentes no ambiente, viabilizar o deslizamento do seu conhecimento real dos objetos a ela apresentados para a descoberta e exploração de novos objetos, exercitando e organizando sua curiosidade, disciplina e crítica.


As construções de relações sociais e da afetividade são outros benefícios trazidos pelo uso da locomoção independente, através da bengala, apontados por Hoffmann (1998) para a organização da criança cega como sujeito. De acordo com a autora, a oportunidade e a condição de sua efetiva participação na rotina da rede social ou em acontecimentos eventuais no seu ambiente familiar, escolar ou comunitário, com deslocamentos seguros, orientados e eficientes, poderão qualificar a criança cega usuária da bengala como companheira, torná-la conhecida em seu meio social e aprofundar ou ampliar suas interações com outras pessoas. O estabelecimento de contatos e interações com o ambiente, incluindo tudo que nele se encontra, possibilita à criança cega a coleta de (in)formações, de elementos referenciais subjetivos ou não e de modelos de organização e ajustamento dos seus próprios sentimentos e reações em relação a si e aos demais elementos do ambiente: pessoas, animais e natureza. O aumento progressivo e a maturidade destas interrelações podem qualificar o comportamento desta criança, seu entendimento das atitudes tomadas pelo outro social e, até mesmo, influenciar na formação e expressão da sua personalidade e ética.


Com o desenvolvimento da mobilidade independente e da liberdade na realização de movimentos, os pais da criança cega passam a apreciá-la como um indivíduo e aprendem a entender suas diferenças (Hill et al., 1995). Em decorrência, Novi (1996) considera que os pais deixam de optar por atitudes superprotetoras em relação a esta criança que venham a dificultar seu crescimento. Particularmente, entendemos que superproteção e rejeição, em muitos casos, podem refletir o mesmo pensamento dos
familiares em relação à criança cega e, nesta perspectiva, concordamos com estes autores e acreditamos que a maior ou menor independência desta criança poderá influenciar significativamente o pensamento e o comportamento não somente dos pais, mas de toda a rede social quanto à individualidade e possibilidades da criança cega, ocorrendo a modificação do conceito social de deficiência naquele grupo.
Castellano (1995), em seu depoimento sobre o uso da bengala branca por sua filha cega, nos fala de um outro benefício de caráter psicossocial que nos parece muito significativo. Para a autora, a utilização da bengala desde a fase infantil oferece à criança cega e aos seus familiares a grata satisfação de andarem com as mãos dadas pelo prazer deste contato e não pela obrigação para que sua segurança e orientação sejam mantidas. Além disto, ainda refere que, após sua filha ter introduzido este instrumento em sua vida, a autonomia materna e da menina ficou bastante demarcada a ponto de ambas se deslocarem no mesmo ambiente realizando tarefas distintas, preenchendo suas necessidades e curiosidades de modo produtivo e eficiente.


Goulet (1982), ao definir os eixos de um programa de locomoção para uma criança cega congênita, indica a importância da realização de um trabalho de intelectualização junto à criança para que ela possa construir esquemas evolutivos no espaço previamente explorado, integrado e afetivamente investido. Esta indicação permite a leitura sobre a necessidade da circulação do afeto em todo o processo de independização conquistada pela criança cega, mas um afeto que se reflete basicamente na confiança entre ela e o profissional na construção conjunta de um espaço para negociação e interpretação dos sentimentos que permeiam e se traduzem nas reações. Assim, a criança cega poderá falar com maior espontaneidade sobre suas percepções e dúvidas encontradas nas locomoções independentes, necessárias para a  construção e entendimento da sua afetividade em relação a si própria e direcionada ao outro do ambiente através do qual se desloca e no qual o  encontra. Este comportamento sugere a estruturação de hábitos relacionados à conversação e expressão das suas dúvidas e estado psíquico, organizados a partir da aprendizagem e uso da bengala.


Hoffmann (1998) em seu estudo intercultural entre Brasil e Portugal, coletou junto aos sujeitos investigados em ambos os países outras melhorias que, na opinião dos mesmos, podem ocorrer no desenvolvimento global da criança portadora de cegueira através da aprendizagem e utilização da bengala em seus deslocamentos. Estes benefícios envolvem aspectos subjetivos necessários a sua construção como sujeito e estão representados pelo alcance e melhoria da independência, integração, auto-confiança e auto-estima. Aspectos como equilíbrio, expressão corporal e condicionamento físico foram favorecimentos desencadeados pelo uso da bengala atribuídos por estes indivíduos e considerados como relevantes para a agilização e manutenção do desenvolvimento físico da criança cega.


A indicação feita, naquela pesquisa, pelos indivíduos portadores de deficiência visual relativamente à possibilidade da criança cega obter maiores oportunidades  educacionais quando a introdução da bengala ocorre na fase infantil nos chamou particularmente a atenção, pois este pensamento encontra em nós concordância e reafirma a mesma referência feita por Moura e Castro (1994) na revisão de literatura do seu trabalho de Doutoramento. Com o uso da bengala, e conseqüentemente com um provável deslocamento mais orientado e ágil, consideramos que a criança cega, dentro do seu presente infantil e do seu futuro adolescente ou adulto, circula muito mais no seu ambiente escolar e dele retira com maior facilidade informações e oportunidades valiosas para sua construção cultural. Por sua vez, entendemos que esta circulação oferece igualmente aos professores e colegas da criança cega a visualização concreta
das suas potencialidades e habilidade na resolução de alguns problemas que a ela possam surgir para o êxito da objetividade dos seus deslocamentos.


Assim, com a constatação pelo outro social da existência de capacidades no indivíduo com cegueira não é raro que opiniões e conceitos sejam redimensionados e que ele venha, mesmo enquanto criança, a ser prontamente chamado e acolhido para sua participação em grupos de trabalho, eventos culturais ou artistícos e para as aulas de Educação Física na rede regular de ensino, das quais a criança cega é comum e infelizmente dispensada, como também afirma Arráez Martínez (1998) - realidade que legitima o completo desconhecimento de muitos professores sobre a importância e necessidade do movimento e da integração para qualquer indivíduo portador de cegueira.


O sentimento de aceitação pelo grupo social age significativamente no auto-conceito e auto-imagem desta criança e, como referem Welsh e Blasch (1980), a criança cega deve ser capaz de diariamente ir e vir livremente à escola e às salas de aula porque desta forma ela poderá realmente integrar-se e não apenas ser educada dentro de um mesmo sistema ou prédio.


Desta forma, a aprendizagem e o uso da bengala pela criança cega congênita, associadas à conscientização do outro social representado pelos familiares, profissionais e comunidade circundante quanto à necessidade de estratégias e planejamento para sua ampla assessibilidade ambiental, traz a ela relevantes benefícios para sua construção como sujeito e como cidadã participante de um mundo que visualiza a diferença a partir de diferentes olhares.
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